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PARECER JURÍDICO Nº. 530 
Município de Cametá/PA 
Comissão Permanente de Licitação 
Assunto: Contratação por Inexigibilidade 
 
 
 
 

EMENTA: CONSULTA – Analise 
Jurídica- Licitação- Inexigibilidade- 
Contratação de Serviço de natureza 
singular-Possibilidade. 
 

 
Trata-se de consulta formulada pela Comissão Permanente de 

Licitação do Município de Cametá, tendo como objeto a contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de Tecnologia Pedagógica Didática para atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

 
Para a presente contratação a Administração Pública optou pela 

contratação direta por inexigibilidade de licitação em virtude de que a empresa 
fornecedora do serviço de implantação da tecnologia de ensino de matemática 
denominada EDUTECH AMAZON, que tem como objeto o desenvolvimento dos 
alunos do ensino fundamental e médio através da utilização de instrumentos 
pedagógicos como livro didático excluisivo, aplicativo de autoria da empresa 
contratada e a plataforma “Google for Education”.  
 
É o breve relato. 
 
Da Fundamentação 
 

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no 
procedimento trazido a exame, bem como se é caso de inexigibilidade de licitação, 
mas esta assessoria jurídica não adentrará em aspectos técnicos e econômicos, 
bem como ao juízo de conveniência e oportunidade na contratação pretendida. 

 
A inexigibilidade de licitação é utilizada em casos que houver 

inviabilidade de competição, tratando-se de ato vinculado em que a administração 
não tem outra escolha, senão contratar, ocasião que a lei de licitações estabeleceu 
hipóteses legais em rol exemplificativo, como podemos observar na letra da lei, ao 
estabelecer o termo: “em especial”, com posterior apresentação de três hipóteses. 

 
A espécie normativa que, atualmente, disciplina a Licitação é a Lei 

Federal n. 8.666 de 21 de junho de 1993. Esta veio regulamentar o artigo 37, XXI 
da Constituição Federal de 1988, haja vista a referida norma não ser de eficácia 
plena, mas sim de eficácia limitada que, em outros dizeres, significa a necessidade 
de lei posterior vir regulamentar seu conteúdo para que gere efeitos no mundo 
jurídico. No que paira a discussão, cumpre salientar o que trata o artigo 37, XXI da 
CF/88, in verbis: 
 



SERVIIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Rua Gentil Bittencourt, nº. 01, Centro, Cametá-Pa., CEP.: 68.400-000  

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.” 

 
                            Percebe-se, portanto, que o dever de licitar possui viés 
constitucional. Esta obrigação significa não apenas aceitar o caráter compulsório 
da licitação em geral, mas também respeitar a modalidade já definida para a 
espécie de contratação a ser buscada. 
 

Acontece que a própria Constituição da República, como sobredito, 
delega às legislações infraconstitucionais o possível modo de operar, dentre eles 
as hipóteses em que as contratações da Administração Pública não serão 
precedidas de processos licitatórios, o que não dispensa um processo 
administrativo, ressalta-se. 

 
Essas exceções normativas denominam-se dispensa e 

inexigibilidade de licitação, limitadas aos casos definidos nos arts. 24 e 25 da Lei 
Federal nº 8.666/93, respectivamente. 

Passando ao estudo da fundamentação legal da inexigibilidade de 
licitação, prevista no artigo 25 da lei nº. 8.666/93, nos deparamos com a seguinte 
determinação: 
 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação; 

 

A lei apresenta como requisitos para contratação, como ensina o 

doutrinador JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO, em seu Manual de Direito 

Administrativo, 23ª edição, páginas 293-294, o seguinte sobre tais requisitos: 

a) Serviços Técnicos Especializados. “O Serviço é técnico quando 

sua execução depende de habilitação específica”; 
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b) Notória Especialização. “aqueles que desfrutem de prestígio e 

reconhecimento no campo de sua atividade. A Lei considera o 

profissional ou a empresa conceituados em seu campo de 

atividade. Tal conceito deve ter vários aspectos, como estudos, 

experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento, 

organização, equipe técnica e outros do gênero.”; 

c) Natureza Singular. “Serviços singulares são os executados 

segundo características próprias do executor.” Neste ponto, o autor 

cita EROS ROBERTO GRAU que afirma: “singularidade são os 

serviços porque apenas podem ser prestados, de certa maneira e 

com determinado grau de confiabilidade, por um determinado 

profissional ou empresa. Por isso mesmo é que singularidade do 

serviço está contida no bojo da notória especialização.” 

Em consonância ao todo mencionado Hely Lopes Meirelles é 

bastante preciso, vejamos: 

“(...) a licitação é inexigível em razão da impossibilidade jurídica de 

se instaurar competição entre eventuais interessados, pois não se 

pode pretender melhor proposta quando apenas um é proprietário 

do bem desejado pelo Poder Público, ou reconhecidamente capaz 

de atender às exigências da Administração no que concerne à 

realização do objeto do contrato.” 

Acertado é o entendimento do doutrinador, eis que o TRIBUNAL 

DE CONTAS DA UNIÃO sumulou a matéria com o seguinte enunciado: 

SÚMULA Nº 039/TCU  

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços 

técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização 

somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza 

singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, 

grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios 

objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos 

termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

A análise da legislação e da metodologia “EDUTECH AMAZON” 

não deixa dúvida que sua contratação pela Administração Pública somente é 

possível por meio de inexigibilidade de licitação, face à ausência de 

competitividade, tendo em vista que a metodologia é composta por itens que são 

exclusivos, e sua implantação caracteriza-se pela singularidade. 

A metodologia de ensino “EDUTECH AMAZON” se desenvolve por 

um conjunto integrado de diversos elementos, que de forma ordenada vão gerar os 

resultados educacionais pretendidos. 
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Alguns elementos essenciais que compõe o “EDUTECH AMAZON” 

são exclusivos da INTECELERI por terem sido desenvolvidos de forma autoral, 

como é o caso do livro didático e do aplicativo. Esses materiais já justificariam a 

contratação por inexigibilidade, porém é o conjunto de todos os elementos e seu 

uso integrado que garantem a qualidade dos serviços ofertados pela INTECELERI. 

A eficácia e eficiência do “EDUTECH AMAZON” como método de 

ensino educacional e pedagógico de matemática e que desenvolve nos alunos o 

raciocínio lógico, o cálculo mental e pensamento computacional, depende do uso 

eficiente de todos seus elementos (livro didático, aplicativo, óculos VR, celulares, 

tablets, torneio, e Google for Education). 

Porém, o conjunto de elementos do “EDUTECH AMAZON”, de per 

si não garantiriam os resultados pretendidos sem a expertise dos colaboradores em 

usá-los de acordo com o plano de trabalho desenvolvido pela INTECELERI cujos 

resultados já são conhecidos pelo mercado, após diversos contratos firmados com 

a Administração Pública. Portanto, a metodologia “EDUTECH AMAZON” cumpre os 

requisitos estabelecidos no art.25, da Lei nº. 8.666/93, tendo em vista que: 

a) Dispõe de livro didático fornecido exclusivamente pela 

INTECELERI que é adquirido pela Administração Pública; 

b) Dispõe de aplicativo de desenvolvido exclusivamente pela 

INTECELERI cuja licença de uso é adquirida pela Administração 

Pública; 

c) Sua implantação se desenvolve de formar singular por método 

próprio da INTECELERI; 

d) A qualificação dos sócios e dos colaboradores, bem como a 

experiência de mercado com resultados relevantes decorrente de 

desempenho anterior, garante à INTECELERI notória 

especialização. 

Essas características objetivas da Metodologia “EDUTECH 

AMAZON” inviabiliza a competição de mercado, o que veda a realização de 

licitação por qualquer outra modalidade, seja por meio de pregão, concorrência, 

tomada de preço ou convite. 

Por tais razões, esta assessoria jurídica entende ser caso de se 

proceder à inexigibilidade de licitação, com obediência ao apregoado no art. 25 e 

26, da lei 8666/93, vejamos: 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso 

III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas 

no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto 

no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser 

comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para 
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ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) 

dias, como condição para a eficácia dos atos.          (Redação dada 

pela Lei nº 11.107, de 2005) 

Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 

retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, 

com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 

justifique a dispensa, quando for o caso; 

I -  caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave 

e iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa, 

quando for o caso;             (Redação dada pela Lei nº 13.500, de 

2017) 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais 

os bens serão alocados.             (Incluído pela Lei nº 9.648, de 

1998) 

Recomenda-se que a Administração Pública deverá observar as 

formalidades do parágrafo único do dispositivo de lei citado, devendo, ainda, 

ocorrer as comunicações necessárias para ratificação e publicação na imprensa 

oficial, no prazo legal, como condição para a eficácia dos atos. 

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em 

conformidade com o disposto no artigo 55 da Lei de Licitações, eis que verificando 

seu conteúdo estão presentes todas as cláusulas necessárias a todo contrato 

administrativo. 

 

Conclusão 

Ante o exposto, o fundamento usado para contratar tem previsão 

legal no art. 25, inciso II, da Lei nº. 8.666/93, atendidos os critérios definidos na 

Súmula 39 do TCU, em conformidade com a doutrina citada, que apresenta 

detalhamento dos requisitos necessários à contratação, esta Assessoria Jurídica 

opina pela legalidade da contratação direta mediante procedimento de 

inexigibilidade de licitação, com observância do rito previsto no art. 26 do mesmo 

dispositivo legal, inclusive realizando as publicações de praxe na imprensa oficial 

para eficácia do ato em virtude de que a notória especialização decorrente de 

desempenho anteriores, do serviço singular desenvolvido e pela exclusividade de 

materiais usados para desenvolver a metodologia “EDUTECH AMAZON” 
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inviabilizam qualquer competição com outras empresas, o que justifica a 

contratação da INTECELERI por meio de inexigibilidade de licitação. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Cametá, 03 de setembro de 2021. 

 

 

 

Venino Tourão Pantoja Júnior 
Procurador Municipal 

D.M.N. 029/2021 – OAB/PA 11505 
 

 

 

ALTINO CRUZ E SILVA 

PROCURADOR MUNICIPAL 

D.M.N. 55/2021-OAB/PA nº. 17.057 
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